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			Prefácio

			
Celso Rocha de Barrosa


			Se você está surpreso com a quantidade de coisas, quase todas ruins, que aconteceram já nos primeiros meses do segundo mandato de Donald Trump, este livro foi feito para você. O Projeto, de David Graham, explica por que tudo foi tão rápido: desde a largada, havia um plano. 

			O documento Projeto 2025 é esse plano. Elaborado sob os auspícios do think tank conservador Heritage Foundation, tem entre seus principais autores Russell Vought e Paul Dans, dois militantes da ala mais extrema do Partido Republicano. Suas propostas são tão extremistas que, durante a campanha de 2024, Trump acusou-as de serem “ridículas e abissais”. 

			Após a vitória republicana, quadros ligados ao Projeto foram nomeados para posições-chave na administração.1 E é muito fácil ver as digitais do Projeto 2025 em tudo o que Trump fez até agora, do Departamento de Eficiência Governamental (Doge) e Elon Musk até a guerra contra as universidades, passando, é claro, pela luta contra o Poder Judiciário, marca de todos os líderes autoritários modernos.

			O Projeto 2025 propõe medidas para criar uma Presidência imperial nos Estados Unidos. Seus autores acreditam que Trump, no primeiro mandato, não falhou: foi sabotado. Tal sabotagem teria vindo do Judiciário, do funcionalismo público e de todos os limites que a democracia americana, desde sua origem, impôs aos presidentes. 

			Seria necessário, portanto, já começar a próxima Presidência republicana desmontando essas instituições e os controles, do jeito que fosse, com todos os meios necessários e sem nenhum respeito pela tradição democrática dos Estados Unidos. Um dos autores citados por Graham deixa claro que essa “Segunda Revolução Americana” será realizada sem derramamento de sangue, mas apenas “se a esquerda deixar”. 

			O objetivo é destruir o que chamam de “bolsões de independência” dentro do Estado: as agências reguladoras, o fbi, os órgãos de controle que investigam a conduta das autoridades e, é claro, o Judiciário. 

			Note-se que não se trata, absolutamente, de um esforço para aumentar a eficiência do setor público, como as reformas administrativas ao redor do mundo tentaram fazer nas últimas décadas. Longe disso, as reformas administrativas bem-sucedidas aumentaram a independência dos órgãos públicos em relação à classe política. O que os trumpistas têm em mente é o exato oposto, é fazer com que todo funcionário público se veja obrigado a seguir qualquer ordem do presidente da República, por mais corrupta ou ilegal que seja. O esforço declarado é reduzir drasticamente o número de funcionários de carreira e substituí-los por indicações políticas. Os trumpistas querem um funcionalismo público “traumatizado” por cortes e ameaças, o contrário do que existe em todos os países com setor público eficiente.

			O aspecto autoritário do desmonte do Estado empreendido por Trump é evidente: a independência da burocracia é, em grande parte, resultado da alternância de diferentes partidos no poder. Os partidos aceitam ter menos poder quando ganham a eleição porque isso lhes dá segurança de não sofrer abusos nas mãos de seus adversários quando perderem. Um governo de direita que pretenda continuar se submetendo a eleições regulares não vai dar à Presidência da República poderes abusivos que poderão ser usados por um governo de esquerda na eleição seguinte — e vice-versa. Ninguém acredita que Trump planeja criar uma Presidência imperial e depois transferi-la pacificamente para as mãos, digamos, da presidente Alexandria Ocasio-Cortez. 

			Isso fica claro também na ofensiva recente de Trump contra as universidades americanas. O presidente diz que, uma vez que as universidades recebem verbas públicas para realizar suas pesquisas, deveriam se sujeitar à agenda política do governo. Alguém acredita que os republicanos aceitarão que um futuro governo de esquerda tenha esse atributo? Afinal, se os instrumentos de poder ilimitado propostos pelo Projeto 2025 fossem colocados nas mãos de um presidente de esquerda, ele poderia facilmente fechar a Heritage Foundation.

			Logo, se Trump está desmontando os limites da Presidência, é porque não pretende perder eleições nunca mais. O único jeito de obter esse resultado é desmontando a democracia. Durante a campanha de 2024, ele declarou o seguinte, perante membros de uma organização religiosa: “Daqui a quatro anos vocês não terão que votar de novo”.

			Segundo David Graham, o Projeto 2025 era hostil às Big Techs. Seus autores suspeitavam da integração das grandes empresas de tecnologia com a China e defendiam o fim das políticas de combate à disseminação de fake news e campanhas de ódio. Longe de representar uma defesa do princípio da liberdade de expressão, a ofensiva trumpista buscava facilitar a prática consagrada dos novos autoritários: inundar o discurso público com notícias falsas até que a própria esfera pública se tornasse irrelevante. 

			Nos primeiros cem dias do governo Trump, essa ofensiva não foi necessária. Talvez inspiradas pela “energia masculina” de que falou Mark Zuckerberg,2 as Big Techs se renderam preventivamente a Trump já durante a campanha. 

			Elon Musk se tornou uma liderança importante da extrema direita internacional, intervindo em debates deste setor da política em países como o Reino Unido e a Alemanha, e aliando-se ao golpismo bolsonarista no Brasil. Zuckerberg extinguiu a checagem de fatos em suas redes sociais. O dono da Amazon, Jeff Bezos, impediu que seu jornal, o Washington Post, declarasse apoio a Kamala Harris em 2024. Pouco depois, Bezos anunciou que as páginas de opinião do jornal agora só aceitariam artigos de defensores das “liberdades individuais e econômicas”.3

			Desde o anúncio do pacote de tarifas de Trump, entretanto, a lua de mel parece ter acabado. Musk vem criticando Peter Navarro em suas redes sociais. A Amazon anunciou que informará aos consumidores o quanto dos novos preços dos produtos será resultado das tarifas, o que a Casa Branca interpretou como um ato de hostilidade contra o presidente.

			Ainda é cedo para saber se, diante de Trump, as Big Techs irão se orientar mais pela ganância ou pela covardia. Nenhuma delas, até o momento em que escrevo, voltou atrás nas concessões vergonhosas feitas a Trump ainda antes da posse. De um ponto de vista mais geral, é provável que as tensões entre as facções mais liberais e mais nacionalistas do Projeto 2025 sejam uma marca da era Trump.

			Com uma Presidência imperial na mão e a sociedade civil sob ataque, os trumpistas pretendem realizar na prática sua visão “nacionalista-cristã”. Trata-se de um rótulo profundamente enganoso — afinal, não há nada de errado em ser nacionalista ou cristão. O que haveria de errado em ser as duas coisas ao mesmo tempo? 

			Na verdade, o nacionalismo cristão dos trumpistas é algo completamente diferente: nacionalismo e cristianismo só estão ali para um anular as virtudes do outro. O cristianismo está no trumpismo para minar a solidariedade nacional entre os americanos, criando cidadãos de primeira e de segunda classe conforme sua adesão à leitura fundamentalista da Bíblia feita pelo reacionarismo moderno. E o nacionalismo está no trumpismo para evitar que a empatia universal exigida dos cristãos pelo Evangelho se aplique a imigrantes e minorias.

			Daí em diante o projeto é claro: substituir a educação pública por educação religiosa ou familiar, proibir inteiramente o aborto, discriminar e excluir pessoas lgbtqiapn+, promover uma caça às bruxas no sistema universitário — para eliminar qualquer perspectiva crítica ao discurso dominante —, intimidar a mídia, expulsar imigrantes e combater a diversidade cultural. A segunda parte do livro de Graham analisa cada uma dessas propostas com um nível de detalhes assustador.

			Já se tornou clichê dizer que os novos autoritarismos destroem a democracia por dentro, aos poucos, em geral começando pela Suprema Corte (o alvo número um em toda parte) e pela legislação eleitoral. Isso torna fundamental perceber cada medida anunciada pelo governo dentro do quadro geral de sua atuação. 

			Por exemplo, considerada isoladamente, uma lei que proíbe o controle de conteúdo nas redes sociais pode ser vista como um ato de defesa da liberdade de expressão. Mas, dentro de uma ofensiva contra a democracia que mobilize seus militantes pelas redes sociais e tenha na disseminação de notícias falsas um instrumento central de atuação, a mesma lei tem significado completamente diverso. 

			Se o mesmo governo que extingue a moderação de conteúdo sequestra estudantes pró-Palestina nas universidades e os manda para campos de prisioneiros, como Trump vem fazendo, os sequestros não são “inconsistências” do discurso pró-liberdade anterior; na verdade, o discurso pró-liberdade era apenas um instrumento necessário para instalar a ditadura que sequestra estudantes. 

			Da mesma forma, é inteiramente legítimo discutir se o presidente americano — ou brasileiro, ou francês — deveria ter mais poderes. Reformas políticas acontecem periodicamente em muitos países democráticos. Mas se a proposta de fortalecimento do Executivo é feita por um movimento que tem no seu histórico a tentativa de golpe de Estado trumpista de 6 de janeiro de 2021, seria ridículo tratá-la apenas como um debate de estudiosos de sistemas políticos comparados. 

			Nesses casos, é importante entender os vários passos em direção ao autoritarismo como um conjunto. Talvez este seja o principal mérito do livro de David Graham: mostrar que cada uma das medidas anunciadas por Trump é parte de um projeto publicado e assinado pelos trumpistas com objetivos autoritários muito claros. Por isso é fácil entender a irritação de Trump com o Projeto 2025 durante a campanha: se um dia as instituições americanas voltarem a funcionar, Trump será julgado por ter conspirado contra a democracia. Nesse julgamento, o Projeto 2025 será uma dessas provas que fariam qualquer promotor sorrir.

			São Paulo, maio de 2025

			
				
					Celso Rocha de Barros é doutor em sociologia pela Universidade de Oxford, servidor federal e colunista da Folha de S.Paulo. 



			

		


		
			Introdução

			Quando o presidente Donald Trump deixou o cargo em janeiro de 2021, seu governo foi quase universalmente tido como um fracasso. Ele ficou muito aquém das expectativas que tinha criado — construir um muro na fronteira mexicana, revitalizar a indústria americana e reformular a economia —, além de gerenciar mal e de modo desorganizado o enfrentamento da epidemia de coronavírus que devastou o país. Depois de uma derrota convincente na eleição de novembro de 2020, Trump recorreu a uma série de processos judiciais fajutos e outros métodos espúrios para subverter a apuração dos votos — tentativas descaradas de permanecer no poder que culminaram no violento ataque ao Capitólio em 6 de janeiro de 2021. Embora Trump tenha se livrado da condenação num processo de impeachment no Senado, eleitores de todas as tendências o culparam pelo tumulto,1 assim como muitos políticos eleitos do próprio Partido Republicano.2

			Mas no mesmo momento em que a imprensa redigia o obituário político de Trump, um pequeno grupo que tinha trabalhado em seu governo já desenvolvia uma versão diferente: Trump não fracassou, foi sabotado. Esse grupo estava convencido de fato de que a eleição tinha sido roubada, embora não houvesse provas para respaldar seu ponto de vista; e, mesmo não discordando necessariamente dos críticos que julgavam o governo Trump um fracasso político, achava que o problema é que o sistema vigente prejudicara o seu desempenho no cargo. Para esse grupo, um governo promissor e um presidente visionário haviam sido prejudicados por assessores preguiçosos, sabotadores republicanos apegados a velhos dogmas do partido e burocratas de carreira.

			Esses contestadores acreditavam que a única maneira de estabelecer a nação cristã e de direita que desejavam era um assalto cuidadosamente organizado ao governo americano tal como existia. O próximo presidente republicano teria que repensar não só as políticas e dinâmicas políticas, mas também as questões mais fundamentais de como o governo opera — e, talvez igualmente importante, de quem opera o governo. Não era uma abordagem conservadora de governo. Era uma abordagem conscientemente radical, baseada na convicção de que não havia mais ordem constitucional a ser salva. E seus proponentes acreditavam que a oportunidade não só viria em breve, mas que só havia um homem capaz de aproveitá-la: Donald J. Trump.

			Durante os quatro anos da presidência de Joe Biden, gente como Paul Dans, Russell Vought e Kevin D. Roberts se preparou para um segundo governo Trump, que superaria de longe o primeiro. Embora alguns colaboradores também estivessem envolvidos com a equipe de reeleição, esse trabalho dizia respeito igualmente ao que aconteceria quando ele já estivesse no cargo. Trabalhando sob os auspícios da Heritage Foundation, um centro de estudos conservador que já tem cinquenta anos, eles prepararam um plano de quatro vertentes que incluía uma detalhada plataforma política, um imenso banco de dados de possíveis contratações para o governo, cursos de formação para aspirantes a funcionário e um manual para assumir totalmente o controle do governo, estilo Blitzkrieg, já no primeiro dia. Deram ao plano o nome de Projeto 2025.

			O Projeto 2025 é a chave mestra para a compreensão da segunda presidência de Trump — bem como do futuro do Partido Republicano e da direita americana. Não coincide cem por cento com os objetivos de Trump, mas seu cuidadoso planejamento, tão diferente da improvisação desorganizada que ele prefere,3 significa que o Projeto 2025 está em posição de dominar o governo e fornecer o modelo intelectual para decisões de estratégia e tática políticas nos próximos quatro anos, e além.

			Roberts, presidente da Heritage, escreve que o Projeto 2025 tem quatro metas: 

			
Restaurar a família como espinha dorsal da vida americana e proteger nossas crianças; desmantelar o Estado administrativo e devolver a autogovernança ao povo americano; defender a soberania, as fronteiras e a prosperidade do nosso país das ameaças globais; [e] garantir nossos direitos individuais, dados por Deus, de viver livremente — o que a nossa Constituição chama de “as Bênçãos da Liberdade”. 



			Esse resumo sugere algumas das ideias mais extravagantes, especialmente ao trazer para primeiro plano questões sobre a família e atacar o “Estado administrativo” — termo acadêmico que se refere à maior parte da burocracia federal que conhecemos. Mas Roberts também minimiza muito o radicalismo do plano. O Projeto 2025 é um esquema para expandir massivamente o poder do presidente. Os principais envolvidos querem que Trump tenha a possibilidade de preencher o Poder Executivo com indicações políticas; demitir servidores públicos à vontade; descartar a imparcialidade histórica do Departamento de Justiça; atacar a independência estatutária de agências como a Comissão Federal de Comunicações; e transferir poderes do Congresso para o presidente.

			Uma das crenças do Projeto 2025 é que o movimento progressista, ao contrário da direita, é altamente organizado e regulamentado. Essa visão talvez surpreenda qualquer pessoa que tenha acompanhado as ações da esquerda na última década, mas os autores falam sério. Os progressistas costumam menosprezar líderes conservadores pelo que consideram cinismo, mas esses são argumentos de verdadeiros convictos.

			“A realidade nua e crua nos Estados Unidos é que estamos nos últimos estágios de uma completa tomada marxista do país, na qual nossos adversários já detêm as armas do aparelho governamental, que estão apontadas para nós”, disse Vought, chefe de orçamento de Trump e figura-chave no Projeto 2025. “E eles vão continuar mirando até não precisarem mais ganhar as eleições.”4 Dans, o diretor do Projeto 2025 e funcionário de escalão médio no primeiro governo Trump, advertiu que os americanos estão “vivendo numa espécie de reinado tirânico de Joe Biden” e “em meio a uma revolução neomarxista aqui nos Estados Unidos, e temos que acordar para o que está ocorrendo”.5

			A visão sombria ecoa “The Flight 93 Election”, artigo publicado sob pseudônimo na Claremont Review of Books em 2016 que se tornou um grito de guerra para intelectuais de extrema direita. (O título é uma referência ao avião sequestrado no Onze de Setembro cujos passageiros e tripulantes sacrificaram a vida lutando para obrigar os terroristas a derrubar o avião longe do alvo preestabelecido, o prédio do Capitólio.) O autor descreveu a eleição de 2016 em termos apocalípticos, afirmando que, para a direita, para os americanos e para o Ocidente em geral, era necessária uma ação drástica, incluindo possivelmente autossacrifício. O artigo advertia: 

			
[A eleição de] 2016 é a eleição Voo 93: invada a cabine de comando ou morra. Pode ser que você morra assim mesmo. Você — ou o líder do seu partido — pode conseguir entrar na cabine de comando e não saber pilotar ou aterrissar o avião. Não há garantias. Exceto uma: se você não tentar, a morte é certa. Para ampliar a metáfora: a presidência de Hillary Clinton é roleta-russa com uma arma semiautomática. Com Trump, você pelo menos pode girar a roleta e tentar a sorte.6



			O escritor, mais tarde identificado como Michael Anton, viria a fazer parte do Conselho de Segurança Nacional de Trump. Depois, passou a colaborar com o Projeto 2025, que incorpora seu estilo e sua visão. Um dos princípios fundamentais do projeto é que a única maneira de reverter a perigosa politização do Poder Executivo é politizá-lo ainda mais — como dizia a piadinha infame sobre a Guerra do Vietnã, precisamos destruir a aldeia para salvá-la. Essa visão niilista encontrou público no número crescente de eleitores declarando aos pesquisadores que acham o sistema americano tão podre que sua vontade é simplesmente destruir tudo.7

			Se o diagnóstico do Projeto 2025 é dramático, suas ambições são ainda mais grandiosas. Disse Dans: “Vai ser um momento tipo jfk. Este é um verdadeiro renascimento, digamos assim, na governança”.8 Vought declarou que 2024 ia “rivalizar com 1776 e 1860”a em importância para o país.9 E Roberts deu um recado ainda mais direto para qualquer um que tente atrapalhar, explicando quais são as intenções e quais os riscos envolvidos: “Estamos no processo da segunda Revolução Americana, que continuará sem derramamento de sangue, se a esquerda permitir”, disse ele numa entrevista em julho de 2024.10

			Esse tipo de retórica, assim como o nome que lembra vagamente o de vilão de filme de James Bond, ajuda a explicar por que o Projeto 2025 recebeu muito mais atenção do que outros documentos pré-eleitorais semelhantes, que os centros de estudos produzem a cada quatro anos. O principal documento, chamado Diretrizes para os líderes, é um texto desnorteante, com descrições secas e objetivas de órgãos do Poder Executivo, identificados por siglas, dividindo espaço com ideias políticas bizarras — às vezes tudo na mesma página. Políticos costumam acusar seus adversários de conceber ideias nefastas, impopulares, e ocultá-las dos eleitores. Neste caso, a Heritage compilou todas essas ideias e as publicou num pdf on-line para quem quisesse ler, um ano e meio antes da eleição.

			Os críticos soaram os primeiros sinais de alarme sobre o Projeto 2025 quando Diretrizes foi divulgado, em 2023, mas muitos eleitores só ouviram falar dele pela primeira vez no verão de 2024.11 Na cerimônia do bet Awards de 30 de junho, a atriz Taraji P. Henson incentivou os espectadores a aprenderem esse nome. “O Projeto 2025 não é um jogo. Pesquisem”, disse ela. Muita gente seguiu seu conselho; o tráfego nos mecanismos de busca disparou. Durante a Convenção Nacional Democrata, em agosto, oradores exibiram uma réplica gigante do livro, numa tentativa de chamar a atenção dos eleitores para o Projeto 2025.

			Trump ficou furioso. “Não tenho nada a ver com o Projeto 2025”, disse ele durante o debate de setembro com Kamala Harris, que o acusou de ter a intenção de implementar o plano: “Está por aí. Ainda não li. Não quero ler, de propósito. Não vou ler”.12 (Isso talvez fosse verdade: apesar da esperança de Dans de que “olhos que vão ler estas passagens são os do 470 presidente dos Estados Unidos”, Trump raramente lê seja lá o que for.) Mas, embora dissesse não saber nada a respeito, achou algumas ideais “absolutamente disparatadas e terríveis”, e insistiu em afirmar: “Não faço a menor ideia de quem está por trás disso”.

			Seus protestos de inocência eram absurdos. Mesmo não sendo afiliado à campanha de Trump, o Projeto 2025 estava profundamente integrado ao universo trumpista. Três quartos dos autores e colaboradores trabalharam no primeiro governo Trump, quatro deles — Vought, Ben Carson, Chris Miller e John Ratcliffe — com cargos no nível de gabinete. Dezenas de colaboradores adicionais também serviram no governo. Como candidato, Trump nomeou Vought diretor de política para o comitê da plataforma da Convenção Nacional do Partido Republicano de 2024.13 O atual vice-presidente J. D. Vance escreveu o prefácio de um livro de Roberts, cujo lançamento foi postergado por causa da atenção negativa recebida pelo Projeto 2025.14 

			“O presidente Trump está bastante comprometido com isto”, disse Dans em 2023.15 No ano seguinte, ele declarou à Australian Broadcasting Corporation: “Temos integração com gente da campanha. A verdade é que… nós costumamos dar ideias”.16 E acrescentou: “Isso vai ser realmente o coração do próximo governo. Muitas dessas pessoas serviram e vão ser convocadas para servir novamente”.17

			Trump tinha motivos práticos para se distanciar do Projeto 2025: muitas das ideias ali expressadas são extremamente impopulares e comprometeriam suas tentativas de evitar assuntos difíceis. Sua campanha divulgou apenas uma vaga plataforma de vinte pontos que contornava as decisões e concessões mais polêmicas envolvidas.18 Em quase mil páginas, Diretrizes avança decididamente nesses campos minados.

			Numa pesquisa de opinião que encomendou no fim de julho e começo de agosto de 2024, a Heritage descobriu que dois terços dos eleitores tinham ouvido falar do Projeto 2025, e apenas 14% o apoiavam. Outros 47% desaprovavam. O número de eleitores que tinham conhecimento e desaprovavam era ainda mais alto nos estados decisivos.19 Em meio ao tumulto, Dans deixou a Heritage em julho de 2024, mas nessa altura o trabalho no Projeto 2025 estava praticamente concluído.20

			Enquanto exerce o seu segundo mandato, Trump tem muitas vozes disputando seus ouvidos, algumas das quais com origens e opiniões diferentes das dos autores do Projeto 2025. Mas, uma vez encerrada a eleição, ele desistiu de fingir distância. A primeira leva de indicados incluiu muitos dos colaboradores do plano, como Tom Homan (czar das fronteiras), John Ratcliffe (diretor da cia), Brendam Carr (presidente da Comissão Federal de Comunicações), Paul Atkins (presidente da Comissão de Valores Monetários), Peter Navarro (conselheiro sênior), Michael Anton (diretor de planejamento de políticas do Departamento de Estado), Pete Hoekstra (embaixador no Canadá) e Russell Vought (chefe do Escritório de Gestão e Orçamento). Mas o Projeto 2025 não precisa de perfis conhecidos nas posições de maior destaque para ter êxito. A teoria do plano é que a construção de sistemas e a nomeação de funcionários regulares do Poder Executivo são essenciais para assumir, de fato, o controle do governo. Uma análise da Bloomberg Government revelou que 37 entre 47 ações executivas adotadas nos primeiros dias de Trump no cargo correspondiam, direta ou parcialmente, às recomendações do Projeto 2025.21

			Na primeira seção deste livro, analiso o aspecto mais revolucionário do Projeto 2025: como ele busca reinventar não só o que o governo faz, mas a questão mais básica de como o faz. Revelo que os autores pretendem politizar o Poder Executivo, colocando ideólogos no comando até mesmo das funções mais rotineiras, desmantelando o serviço público não político e tirando poder do Congresso. Explico também como planejam transformar em arma de guerra partes convencionais, às vezes obscuras, do Poder Executivo, incluindo o Escritório de Gestão e Orçamento [omb, sigla de Office of Management and Budget], o Escritório de Pessoal Presidencial [ppo, sigla de Presidential Personnel Office] e o Departamento de Justiça, para alcançar esse objetivo.

			Na segunda seção do livro, me aprofundo mais nas políticas radicais que os autores do Projeto 2025 pretendem implementar com esses novos poderes. Explico as mudanças mais notáveis e importantes que eles imaginam em matéria de gênero, família e direitos civis; imigração; política econômica e comércio; o meio ambiente; e política externa e defesa.

			Como escreveu Roberts no prefácio de Diretrizes: “Os conservadores têm apenas dois anos e uma oportunidade para acertar”. Estão decididos a não perder essa oportunidade.

			
				
					Respectivamente, datas da Declaração de Independência dos Estados Unidos e do início da Guerra de Secessão, ou Guerra Civil Americana. (N. T.)



			

		


		
			seção i

			Os métodos e os meios

		


		
			Quando o público tomou conhecimento do Projeto 2025, a maior parte da atenção se concentrou nas ideias políticas específicas ali expostas — planos que abalariam muitos aspectos da vida nos Estados Unidos, desde os direitos fundamentais à estrutura da economia. Essas propostas são radicais e abrangentes, e merecem atenção especial, mas sem a capacidade de concretizá-las não valem mais que os pixels em que são publicadas. O que distingue o Projeto 2025 de tantas promessas de campanha e torna importante levá-lo a sério e compreendê-lo é o seu minucioso esquema de execução.

			O conceito de um plano de políticas para uma futura presidência não é novidade. À medida que a administração federal norte-americana vai se tornando maior e mais complexa, governos de ambos os partidos recorrem a grupos externos a fim de criar estruturas para governar — informações úteis, para que, depois de tomar posse em 20 de janeiro, o presidente já possa passar os primeiros cem dias do seu mandato tomando providências concretas, em vez de concentrar-se em preencher cargos e definir prioridades.

			O protótipo desse tipo de projeto foi criado antes da posse de Ronald Reagan. A Heritage Foundation, que tinha sido lançada em 1973 para reunir ideias pró-negócios e pró-governo mínimo com conservadorismo cultural, publicou um documento em 1980, também chamado Diretrizes para os líderes.1 Destinado ao pessoal que trabalharia com o próximo presidente republicano, propunha um jeito de abandonar a política moderada do partido pós-Segunda Guerra Mundial em troca de alguma coisa mais conservadora. Funcionou: Diretrizes para os líderes foi adotado por assessores do presidente eleito e tornou-se, como disse o New York Times, “o manifesto da revolução Reagan”.2 Pelas contas da Heritage, 60% de suas recomendações se tornaram políticas de governo no primeiro ano de Reagan no cargo. 
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